
Art. 1º Considerar dissolvida a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar,
instaurada por meio da PORTARIA Nº 343, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023, publicada
no DODF nº 242, de 28 DE DEZEMBRO DE 2023, pg. 29, devido a não conclusão de seus
trabalhos no prazo legal, pelas razões invocadas pelo Presidente da Comissão no Despacho
SECEC/GAB/CPSA-PAD -ID SEI 136748902, considerando a necessidade de dar
prosseguimento a realização de diligências imprescindíveis à elucidação dos fatos
constantes do Processo nº 00150-00001872/2020-14.
Art. 2º Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar à apuração dos fatos
constantes no processo nº 00150-00001872/2020-14, no âmbito da Secretaria de Estado de
Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal, nos termos da Lei Complementar nº 840,
de 23 de dezembro de 2011, cujos trabalhos serão conduzidos pela Comissão Permanente
de Sindicância Administrativa e Processo Administrativo Disciplinar, instituída por meio da
Portaria nº 93, de 18 de junho de 2021, publicada no DODF nº 115, de 22.06.2021, página
46, alterada pela Portaria nº 140 de 19 de agosto de 2021, publicada no DODF nº 160, de
24.08.2021, página 53.
Art. 3º Ficam convalidados todos os atos praticados pela Comissão Permanente de
Sindicância Administrativa e Processo Administrativo Disciplinar dissolvida e reconduzida
por este instrumento.
Art. 4º Conceder prazo de 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogada por igual período, nos
termos do art. 217, §1º da LC Nº 840/2011, para a conclusão dos trabalhos.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLAUDIO ABRANTES

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

SECRETARIA ADJUNTA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 37, DE 04 DE ABRIL DE 2024
A SUBSECRETÁRIA DA CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 49, III, da Portaria nº
227, de 11 de julho de 2022, bem como com base no Princípio da Publicidade disposto no
artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
resolve:
ANULAR o ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO Nº 1356/2023, emitido em 19 de outubro de
2023, para o endereço: SRIA QE 50, CONJUNTO I, NÚMERO 02, GUARÁ/DF, tendo por
proprietários JOSIANA DA SILVA DE OLIVEIRA MARTINS e EDMILSON
FRANCISCO DE OLIVEIRA MARTINS, autor do projeto RICARDO MOURA DA
SILVA, processo nº 00390-00007394/2023-67 expedido por esta Central de Aprovação de
Projetos, em virtude de monitoramento realizado com base nos arts. 104 a 107 do Decreto
43.056/2022.

MARIANA ALVES DE PAULA

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA

CONSELHO DE TRABALHO, EMPREGO E RENDA
 

RESOLUÇÃO Nº 01, DE 23 DE MARÇO DE 2022 (*)

Dispõe sobre a aprovação do Relatório de Gestão do Plano de Ações e Serviços – PAS do
bloco de serviços de gestão e manutenção da rede de unidades de atendimento do Sistema
Nacional de Emprego – Sine, referente ao exercício de 2021, do Governo do Distrito
Federal, coordenado pela Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal –
SETRAB/DF.

O CONSELHO DO TRABALHO, EMPREGO E RENDA DO DISTRITO FEDERAL
(CTER/DF), no uso de suas atribuições, conforme determina o art.3º, §2º da Lei nº 13.667,
de 17 de maio de 2018 e o art.13, §1º e seus incisos da Resolução CODEFAT nº 888, de 2
de dezembro de 2020, resolve:

Art.1º Aprovar, sob o aspecto técnico-financeiro, o Relatório de Gestão do Bloco de Ações
e Serviços “Rede Sine”, referente ao Plano de Ação e Serviços – PAS, de número
00220820210003-006789, exercício 2021, do Distrito Federal, com base em análise das
informações fornecidas pela Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal –
SETRAB/DF, que comprovam:

I – o grau de realização das ações previstas no PAS e as justificativas para sua não
realização quando for o caso;
II – o grau de alcance das metas de resultado estabelecidas no PAS e as justificativas para
os resultados efetivamente obtidos;
III – a demonstração da execução das ações e serviços do SINE previstos no PAS;
IV – a comprovação de que o órgão gestor local aplicou regularmente os recursos
financeiros do FAT exclusivamente no financiamento da execução das ações e serviços do
SINE previstas no PAS, em observância às normas a elas aplicáveis;

V – a verificação de que o órgão gestor local assegurou, sem descontinuidade, a execução
das ações e serviços do SINE, caso os recursos financeiros do FAT não tenham sido, total
ou parcialmente, aplicados;
VI – a verificação de que as despesas foram comprovadas mediante documentos originais
fiscais ou equivalentes, emitidos em nome do respectivo órgão gestor local; e
VII – a verificação da realização de transferência automática de recursos financeiros do
FAT e, caso negativo, se decorreu de irregularidades no uso dos recursos ou de outras
pendências de ordem técnica ou legal.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO ANTONIO AREIAS SECCO
Presidente

____________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF
nº 81, de 03 de maio de 2022, página 34.

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO

DIRETORIA DE REGULARIZAÇÃO SOCIAL
E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

 
ATOS DA DIRETORIA COLEGIADA

SESSÃO: 3767ª; Realizada em: 27/03/2024; Relator: LEONARDO HENRIQUE
MUNDIM MORAES OLIVEIRA - Processo: 0160-000295/1999; Interessado: Central de
Cimentos 02 Irmãos Ltda. – ME - Decisão nº: 263/2024. A Diretoria Colegiada, acolhendo
o voto do relator, decide: a) autorizar a celebração do Contrato de Concessão de Direito
Real de Uso com Opção de Compra entre a Terracap e a empresa Central de Cimentos 02
Irmaos Ltda. - ME nº 00.***.***/****-07, no âmbito do PRO/DF-II, tendo por objeto o
imóvel nº 810259-7, denominado Lote 22, Conjunto 08, Quadra 01, Bairro Bonsucesso -
São Sebastião/DF, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, em observância ao disposto nas Leis
Distritais nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 6.251/2018, 6.468/2019 e 7.153/2022,
regulamentadas pelo Decreto Distrital nº 41.015/2020, nos termos da Resolução nº 241 –
CONAD, de 25/10/2016, adaptada à legislação subsequente;

LEONARDO MUNDIM
Diretor

ATOS DA DIRETORIA COLEGIADA
SESSÃO: 3767ª; Realizada em: 27/03/2024; Relator: LEONARDO HENRIQUE
MUNDIM MORAES OLIVEIRA - Processo: 0160-001465/1990; Interessado: AMS
Transportes Eireli ME - Decisão nº: 261/2024. A Diretoria Colegiada, acolhendo o voto do
relator, decide: a) autorizar a celebração de Escritura Pública de Compra e Venda
(Definitiva) entre a Terracap e a empresa concessionária AMS Transportes Eireli ME,
CNPJ nº 01.***.***/****-03 referente ao imóvel nº 448998-5, denominado Lote 05,
Conjunto "H", Quadra de Oficinas - Candangolândia/DF, no âmbito do Programa de
Desenvolvimento Econômico PRÓ/DF II, com desconto de 90% (noventa por cento) sobre
o valor de aquisição, conforme determinado no Atestado de Implantação Definitivo
PRÓ/DF II Nº 004/2024, de 25/01/2024, expedido pela Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal;

LEONARDO MUNDIM
Diretor

ATOS DA DIRETORIA COLEGIADA
SESSÃO: 3767ª; Realizada em: 27/03/2024; Relator: LEONARDO HENRIQUE
MUNDIM MORAES OLIVEIRA - Processo: 0160-001690/2000; Interessado: MC
Marcenaria Comércio Ltda - Decisão nº: 262/2024. A Diretoria Colegiada, acolhendo o
voto do relator, decide: a) autorizar a celebração do Contrato de Concessão de Direito Real
de Uso com Opção de Compra entre a Terracap e a empresa MC Marcenaria Comércio
Ltda. - CNPJ nº 00.***.***/****-54, no âmbito do PRÓ-DF II, tendo por objeto o imóvel
nº 507238-7, denominado Lote 10, Conjunto "D", Setor de Múltiplas Atividades -
Gama/DF, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, em observância ao disposto nas Leis
Distritais nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 6.251/2018, 6.468/2019 e 7.153/2022,
regulamentadas pelo Decreto Distrital nº 41.015/2020, nos termos da Resolução nº 241 –
CONAD, de 25/10/2016, adaptada à legislação subsequente;

LEONARDO MUNDIM
Diretor

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS
DO DISTRITO FEDERAL

 
PORTARIA Nº 56, DE 03 DE ABRIL DE 2024

Institui o Comitê Interno de Governança Pública da Junta Comercial, Industrial e Serviços
do Distrito Federal, e dá outras providências.
A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 25 DO Decreto nº
1.800, de 30 de janeiro de 1996 e com fundamento no art. 15 do Decreto nº 39.736, de 28
de março de 2019, resolve:
Art. 1º Instituir o Comitê Interno de Governança Pública - CIG, que atuará no âmbito da Junta
Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal - JUCIS/DF, com o objetivo de garantir o
desenvolvimento e apropriação das melhores práticas de governança de forma contínua e perene,
nos termos do Decreto Distrital nº 39.736, de 28 de março de 2019, com a seguinte composição:
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I - Presidente da Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal que o presidirá;

II - Vice - Presidente;

III - Chefe de Gabinete

IV - Secretário - Geral;

V - Chefe da Assessoria Jurídico - Legislativa;

VI - Diretor de Tecnologia, Infraestrutura e Governança;

VII - Diretor de Inovação e Integração;

VIII - Chefe da Unidade de Registro Empresarial;

IX- Chefe de Auditoria; e

X - Ouvidora da Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal.

§ 1º O Comitê será presidido pelo(a) Presidente da Autarquia e, na sua ausência ou
impedimento, pelo Vice - Presidente.

§ 2º Compete ao(à) Presidente do Comitê autorizar a apreciação de matérias não incluídas
na pauta de reunião.

§ 3º Os membros do Comitê serão substituídos, quando da ausência ou impedimento legal,
por seus substitutos indicados.

§ 4º O comparecimento à reunião do Comitê é de caráter obrigatório, ressalvada eventual
ausência ou impedimento previamente justificado.

§ 5º O Comitê poderá convocar representantes de outras áreas desta Autarquia para
participarem das reuniões, bem como, solicitar a presença de representantes de outros
órgãos ou entidades da Administração direta e indireta, sem direito a voto.

§ 6º O Comitê poderá convidar, sempre que necessário, profissionais de notório saber,
especialistas ou representantes de interesses legítimos, para subsidiar e esclarecer sobre
temas e questões constantes das pautas.

Art. 2º O quórum mínimo para as reuniões deverá ser de, pelo menos, 50% (cinquenta por
cento) de seus integrantes.
Art. 3º O Comitê de Governança reunir-se-á trimestralmente em caráter ordinário, e,
extraordinariamente, sempre que necessário, podendo a reunião extraordinária ser solicitada
por quaisquer de seus membros, observado o quórum mínimo de 50% (cinquenta por cento)
de seus integrantes.
Art. 4º As decisões do Comitê serão tomadas por maioria simples, assegurado ao (à)
Presidente o voto de desempate.
Art. 5º A Chefia de Gabinete será a unidade de apoio administrativo e assessoramento,
devendo auxiliar os trabalhos do Comitê, especialmente para:
I - expedir comunicados, convocações e agendamento das reuniões do Colegiado;
II - verificar a instrução dos processos submetidos ao Comitê;
III - elaborar pautas e dar ciência de seu teor aos membros convocados; e
IV - redigir atas das reuniões do Comitê.
Art. 6º São competências do Comitê Interno de Governança Pública:
I – implementar e manter processos e mecanismos adequados à incorporação dos princípios
e das diretrizes da governança previstos no Decreto Distrital nº 39.736, de 28 de março de
2019;
II - incentivar e promover iniciativas voltadas para:
a) a implementação do acompanhamento de resultados no órgão ou na entidade, valendo-se
inclusive de indicadores;
b) a promoção de soluções para melhoria do desempenho institucional; e
c) a implementação de mecanismo para mapeamento de processos e a adoção de
instrumentos para o aprimoramento do processo decisório.
III – acompanhar e promover a implementação de medidas, mecanismos e práticas
organizacionais de governança pública definidos pelo Conselho de Governança Pública -
CGov;
IV – apoiar e incentivar políticas transversais de governo; e
V – promover, com apoio institucional da Controladoria-Geral do Distrito Federal, a
implantação de metodologia de Gestão de Riscos;
VI - definir prioridades, selecionar e aprovar as propostas de projetos submetidas ao
Comitê;
VII - exercer outras atividades correlatas sempre que aprovadas pelo referido Comitê.
Art. 7º O Comitê deverá divulgar suas atas, relatórios e resoluções em seu sítio eletrônico.
Art. 8º A participação no Comitê é considerada prestação de serviço público relevante e não
remunerada.
Art. 9º Esta Portaria revoga todas as anteriores.
Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAQUEL OTÍLIA DE CARVALHO

CONTROLADORIA-GERAL

PORTARIA N° 21, DE 26 DE MARÇO DE 2024
Aprova o Plano Estratégico Institucional – PEI da Controladoria-Geral do Distrito Federal
para o quadriênio 2024-2027.
O SECRETÁRIO DE ESTADO CONTROLADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e III, do artigo 105 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, no Decreto nº 37.621, de 14 de setembro de 2016, e
CONSIDERANDO o alinhamento com a estratégia governamental na adoção da
metodologia Balanced Scorecard – BSC em sua última revisão do Plano Estratégico do
Distrito Federal – PEDF, instrumento que apresenta as diretrizes estratégicas para os órgãos
e entidades que compõem o Poder Executivo do Distrito Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de se aperfeiçoar continuamente o referencial
estratégico, com articulação das ações que assegurem o excelente desempenho, com
alcance de resultados efetivos, da Controladoria-Geral do Distrito Federal – CGDF
como órgão aliado da sociedade;
CONSIDERANDO a necessidade de promover na CGDF o alinhamento contínuo de
seus servidores, de forma a direcionar e integrar os esforços, comportamentos e
atividades para o alcance dos objetivos estratégicos;
CONSIDERANDO a deliberação do Comitê de Assuntos Estratégicos – COMAE da
CGDF, resolve:
Art. 1º Aprovar o Plano Estratégico Institucional – PEI da Controladoria-Geral do
Distrito Federal para o quadriênio 2024-2027.
Art. 2º O PEI da CGDF é composto por Cadeia de Valor, Mapa Estratégico, Projetos
estratégicos e Indicadores estratégicos, para o cumprimento da função institucional e
alcance da visão de futuro da CGDF, sendo estruturado em alinhamento à metodologia
Balanced Scorecard – BSC, adotada pelo Governo do Distrito Federal no âmbito do
Plano Estratégico do Distrito Federal – PEDF.
Art. 3º A Cadeia de Valor é composta pelos seguintes elementos:
I – Missão: Promover a melhoria da gestão pública e combater a corrupção, com a
participação da sociedade;
II – Macroprocessos:
a) Gerenciais: Gestão da estratégia institucional e Gestão do relacionamento
institucional;
b) Finalísticos: Gestão do controle interno governamental, Gestão do combate à
corrupção e Promoção da participação social; e
c) Suporte: Gestão da comunicação institucional, Gestão da atividade jurídica, Gestão
da segurança institucional, Gestão de pessoas, bens e serviços e Gestão de tecnologia
da informação e comunicação.
III – Valores públicos gerados: Transparência pública, Controle social, Integridade
pública e Aprimoramento da gestão pública.
Art. 4º O Mapa Estratégico é constituído dos seguintes elementos:
I - Missão: Promover a melhoria da gestão pública e combater a corrupção, com a
participação da sociedade;
II - Visão: Ser órgão permanente e de excelência no controle e no aprimoramento da
gestão pública;
III - Valores: Excelência, integridade, transparência, inovação e inclusão; e
IV – Objetivos estratégicos:
a) Objetivo estratégico 1. Aprimorar a gestão pública por meio de ações de controle:
Visa contribuir com o aperfeiçoamento da gestão, por meio da avaliação e do
aprimoramento de controles e de instrumentos de governança, consultorias e
capacitações;
b) Objetivo estratégico 2. Aperfeiçoar instrumentos de combate à corrupção: Visa
desenvolver atividades inovadoras e especializadas de combate à corrupção e de
prevenção de irregularidades, em consonância com o Sistema de Correição -
SICOR/DF;
c) Objetivo estratégico 3. Ampliar a transparência e a participação cidadã: Busca
fomentar a participação da sociedade na administração pública, melhorando a
experiência do usuário com foco no atendimento das suas necessidades;
d) Objetivo estratégico 4. Fortalecer o desenvolvimento institucional: Busca elevar o
nível de amadurecimento das competências da CGDF e fomentar a excelência e a
efetividade dos processos internos; e
e) Objetivo estratégico 5. Fortalecer a Política de QVT e aprimorar os recursos
tecnológicos e a segurança de TIC: Busca fortalecer os pilares da política de Qualidade
de Vida no Trabalho - QVT: saúde e bem-estar, desenvolvimento profissional e
pessoal, estrutura organizacional e estima do ambiente de trabalho. Visa também
fomentar e monitorar a evolução dos recursos tecnológicos e de segurança da
informação.
Art. 5º Ficam instituídos os atributos estratégicos vinculados aos objetivos estratégicos
para o período 2024-2027, conforme anexos I e II desta portaria.
Art. 6º Compete à Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos - AGEP, em
colaboração com as unidades e gestores envolvidos, coordenar as atividades de
planejamento e gestão estratégica da CGDF, com vistas à implementação do Plano
Estratégico Institucional e as demais diretrizes tratadas nesta Portaria.
Art. 7º Compete à Diretoria de Planejamento e Gestão – DIPLAN coordenar o processo
de formulação, monitoramento, avaliação e revisão do Plano Estratégico Institucional,
bem como secretariar o COMAE.
Art. 8º Compete à Gerência de Planejamento – GEPLAN realizar atividades de
formulação e revisão do Plano Estratégico Institucional, bem como promover
capacitações em matéria afeta à gestão estratégica.
Art. 9º Compete à Gerência de Monitoramento e Avaliação – GEMAV realizar o
monitoramento e avaliação periódicos e sistemáticos da execução da estratégia
institucional, bem como coletar dados e elaborar relatórios.
Art. 10. Compete aos gestores das unidades da Controladoria-Geral mobilizar seus
colaboradores para a realização de ações necessárias à consecução dos objetivos
estratégicos e alcance dos resultados no âmbito de cada unidade da CGDF.
Art. 11. Compete ao ponto focal a articulação das informações relacionadas à execução da
estratégia junto aos gestores de sua unidade, aos responsáveis pelos projetos estratégicos e
indicadores estratégicos, e à Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos - AGEP. Parágrafo
único. O ponto focal será indicado pelo gestor da unidade responsável, sendo designado
pelo Controlador-Geral do Distrito Federal mediante portaria específica.
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